COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE

PROJETO DE LEI Nº 192/2010

Com o Substitutivo nº 01

RELATÓRIO:

De iniciativa do Executivo Municipal, o Projeto de Lei nº 192/2010 institui o Código Ambiental do Município de Londrina.

Dispõe o projeto que o Código tem como finalidade regular as ações do Poder Público e da Coletividade que garantam proteção, conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do ambiente ecologicamente equilibrado, e estabelecer normas para a administração, a proteção e o controle do Patrimônio Ambiental, da qualidade do ambiente e do desenvolvimento sustentável do Município.

Nesse sentido, o projeto foi assim estruturado:
TÍTULO I 
a) Capítulo I: Disposições Preliminares;

b) Capítulo II: Do Interesse Local;
c) Capítulo III: Da Política Ambiental do Município, contendo as seções I – Dos Princípios; II – Dos Objetivos; e III – Da Participação Popular e dos Deveres do Poder Público; 

TÍTULO II: DO SISTEMA MUNICIPAL DO AMBIENTE

a) Capítulo I: Da Estrutura;
b) Capítulo II: Do Órgão Gestor;
c) Capítulo III: Do Órgão Consultivo e Deliberativo;

TÍTULO III: DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA AMBIENTAL MUNICIPAL

a) Capítulo I: Do Planejamento Ambiental;

b) Capítulo II: Sistema de Informação Ambiental;

c) Capítulo III: Do Relatório de Qualidade Ambiental;

d) Capítulo IV: Da Compensação pelo Dano ou Uso de Recursos Naturais;

e) Capítulo V: Dos Estímulos e Incentivos;

f) Capítulo VI: Do Controle, Monitoramento, Licenciamento, Fiscalização e Auditoria das Atividades;
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g) Capítulo VII: Do Zoneamento Ambiental, contendo as seções I – Do Licenciamento Ambiental Municipal; II – Da Fiscalização; e III – Da Auditoria Ambiental;

h) Capítulo VIII: Da Avaliação Prévia de Impactos Ambientais;
i) Capítulo IX: Da Comunicação de Efeito Danoso ou Potenciamente Danoso;

j) Capítulo X: Da Pesquisa e Tecnologia;

k) Capítulo XI: Da Educação Ambiental;

TÍTULO IV: DA PROTEÇÃO AMBIENTAL

a) Capítulo I: Do Solo, contendo as seções I – Do Uso e da Conservação do Solo; e II – Da Mineração; 

b) Capítulo II: Dos Recursos Hídricos, contendo as seções I – Da Água; II – Das Normas Ambientais Referentes ao Controle da Água; III – Dos Mananciais deAbastecimento; e IV – Da Proteção dos Recursos Hídricos;

c) Capítulo III: Da Paisagem Urbana, com a Seção Única – Dos Loteamentos e Construções;

d) Capítulo IV: Da Fauna e Da Flora contendo as seções I – Da Conservação dos Ecossistemas; II – Da Arborização Urbana; III – Da Proteção e do Reflorestamento das Áreas de Fundos de Vales; e IV – do Manejo da Fauna, a qual contém as Subseções I – Da Pesquisa, II – Do Comércio e Criação de Animais, e III – Do Controle de Zoonoses, Vetores e Peçonhentos;
e) Capítulo V: Do Ar;

f) Capítulo VI: Da Poluição Sonora, contendo as seções I – Do Controle da Emissão de Ruídos; II – Dos Ruídos Produzidos em Fontes Fixas; III – Dos Ruídos e Vibrações Produzidos por Obras de Construção Civil; e IV – Dos Ruídos Produzidos por Fontes Móveis e Veículos Automotores;

g) Capítulo VII: Do Saneamento Ambiental, contendo as seções I – Do Transporte e Armazenamento de Produtos Perigosos; III (sic) – Das Normas de Posturas Referentes à Poluição do Solo; e IV – Do Abastecimento Público de Água, dos Esgotos Sanitários, dos Efluentes Líquidos e da Drenagem Urbana;

TÍTULO V

a) Capítulo X (sic): Das Infrações e Penalidades, contendo a seções VI (sic) – Do Auto de Infração; e, por fim, o
TÍTULO VI: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS.
Ao longo dos 240 artigos distribuídos de acordo com a estrutura reproduzida, o projeto contém várias disposições importantes para o atendimento da finalidade exposta.

Importante destacar que, de acordo com o projeto, são objetivos da política ambiental do Município:
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I – manter a fiscalização permanente do patrimônio ambiental, visando à garantia da qualidade de vida e ao equilíbrio ecológico;

II – formular novas técnicas e estabelecer padrões de proteção, conservação e melhoria do ambiente;

III – dotar o município de infraestrutura material e de quadros funcionais adequados e qualificados para a administração do ambiente;

IV – estabelecer as áreas prioritárias de ação, a fim de promover a melhoria da qualidade de vida e o equilíbrio ecológico;

V – planejar o uso dos recursos naturais, compatibilizando o desenvolvimento econômico e social com a proteção dos ecossistemas;

VI – controlar as atividades potenciais  ou efetivamente poluidoras;

VII – promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades efetivas e potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos naturais ambientais;

VIII – promover a pesquisa e a conscientização da população sobre o ambiente em que vive;
IX – coletar, sistematizar e colocar à disposição de todo e qualquer cidadão, independentemente de formalidades, todos os dados e informações sobre a qualidade do patrimônio ambiental e a qualidade de vida no município e;

X – impor ao degradador do ambiente a obrigação de recuperar e indenizar os danos causados.

Estabelece o projeto que a aplicação da política ambiental do Município se regerá pelos seguintes instrumentos:

a) Planejamento Ambiental;

b) Sistema de Informação Ambiental;

c) Conferência Municipal do Meio Ambiente;

d) Relatório de Qualidade Ambiental;

e) Compensação pelo Dano ou Uso de Recursos Naturais;

f) Estímulos e Incentivos à Preservação do Ambiente;

g) Controle, Monitoramento, Licenciamento, Fiscalização e Auditoria Ambiental;

h) Avaliação Prévia de Impactos Ambientais;

i) Comunicação do Efeito Danoso ou Potencialmente Danoso;

j) Pesquisa e Tecnologia; 

k) Educação Ambiental;

l) Agenda 21; e

m) Plano Diretor Participativo do Município.
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Quanto ao Planejamento Ambiental, de competência da SEMA, dispõe o projeto que este estabelecerá as diretrizes, visando ao desenvolvimento sustentável, num processo dinâmico e permanente, baseado na realidade local, e se realizará a partir da análise das condições do ambiente natural e construído, e das tendências enconômicas e sociais. O Planejamento ambiental deverá basear-se:

I – na adoção das microbacias como unidades físico-territoriais de planejamento e gerenciamento ambiental;

II – na avaliação da capacidade de suporte dos ecossistemas quanto aos limites de absorção de impactos provocados pela instalação de atividades produtivas e de obras de infraestrutura, bem como da capacidade de saturação resultante de todos os demais fatores naturais e antrópicos;

III – na Agenda 21 do Município; e

IV – no Plano Diretor Participativo do Município;

Com relação ao Sistema de Informação Ambiental o projeto estipula que a SEMA manterá um Sistema com as informações relativas ao ambiente do Município, que conterá o resultado de estudos, pesquisas, ações de fiscalização, estudos de impacto ambiental, autorizações, licenciamentos, pareceres, monitoramentos e inspeções, sendo garantido ao público o acesso às informações nesse contidas.
O Relatório de Qualidade Ambiental, instrumento de informação à população da situação ambiental do Município, será elaborado e ficará à disposição dos interessados na SEMA. O Relatório conterá obrigatoriamente:

I – avaliação da qualidade do ar, que indicará as áreas críticas e as principais fontes poluidoras;

II – avaliação da qualidade dos recursos hídricos, que indicará as áreas críticas e as principais fontes poluidoras;

III – avaliação da poluição, que indicará as áreas críticas e as principais fontes de emissão;

IV – avaliação do estado das unidades de conservação e das áreas especialmente protegidas; e

V – avaliação das áreas e das técnicas da disposição final dos resíduos sólidos, bem como as medidas de reciclagem e disposições finais empregadas. 

A compensação pelo dano ou uso de recursos naturais deverá ser realizada por aquele que explorar recursos naturais ou desenvolver qualquer atividade que altere negativamente as condições ambientais, ficando sujeito às exigências estabelecidas pela SEMA, a título de compensação ambiental, tais como:

I – recuperar o ambiente degradado;
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II – monitorar as condições ambientais tanto da área do empreendimento, como das áreas afetadas ou de influência;

III – desenvolver programas de educação ambiental para a comunidade local;

IV – desenvolver ações, medidas, investimentos ou doações destinados a diminuir ou impedir os impactos causados; e

V – adotar outras formas de intervenção que possam, mesmo em áreas diversas daquela do impacto direto, contribuir para a manutenção ou melhoria da qualidade ambiental do município de Londrina.

O Executivo Municipal, por meio de lei específica, concederá estímulos e incentivos às ações, às atividades, aos procedimentos, aos empreendimentos e à criação de unidades de conservação, de caráter público ou privado, que visem à proteção, à manutenção e à recuperação do ambiente e à utilização autossustentada dos recursos naturais ambientais, mediante implementação de vantagens fiscais e creditícias e apoio técnico, científico e operacional.

Quanto ao controle, monitoramento, licenciamento, fiscalização e auditoria ambiental, o projeto estipula que:
I – o controle das atividades e empreendimento que causem ou possam causar impactos ambientais será realizado pela Secretaria Municipal do Ambiente - SEMA, sem prejuízo das ações de competência do Estado e da União. O controle ambiental será realizado por todos os meios e formas legais permitidos, como o monitoramento, o licenciamento, as vistorias e as inspeções técnicas e a fiscalização dos empreendimentos e das atividades públicas e privadas;

II – para a efetivação das atividades de controle e de fiscalização, a Secretaria Municipal do Ambiente poderá solicitar a colaboração dos órgãos e entidades que compõem o SISNAMA, bem como de outros órgãos ou entidades municipais;
III - a SEMA poderá exigir que os responsáveis pelas fontes ou ações degradantes adotem medidas de segurança para evitar os riscos ou a efetiva poluição da água, do ar, do solo e do subsolo e para evitar outros efeitos indesejáveis ao bem-estar da comunidade e à preservação das espécies da fauna e da flora;
IV – os técnicos, os fiscais ambientais e as demais pessoas autorizadas pela SEMA, são agentes credenciados para o exercício do controle ambiental;
V – as empresas com atividades de elevado potencial poluidor ou degradador do ambiente, entre as quais as relacionadas no projeto, deverão obrigatoriamente realizar, por meio de equipe técnica ou empresa de sua livre escolha, auditorias ambientais periódicas. A não realização das auditorias nos prazos e condições determinados sujeitará o infrator a pena pecuniária nunca inferior ao custo da auditoria, independentemente de aplicação de outras penalidades legais.
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Com relação à Avaliação Prévia de Impactos Ambientais, que se traduz no conjunto de instrumentos e procedimentos à disposição do Poder Público que possibilite a análise e a interpretação de impactos das políticas, dos planos, dos programas e dos projetos sobre a saúde, o bem-estar da população, a economia e o equilíbrio ambiental, o projeto dispõe sobre a elaboração de Projeto de Controle Ambiental (PCA), ou de Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), para a implantação de empreendimentos ou atividades, na forma da lei.

Caberá à SEMA, nos termos do projeto, a exigência de PCA ou de EIA/RIMA para o licenciamento de atividade potencial ou efetivamente degradadora do ambiente e a sua deliberação final, observada a legislação ambiental vigente. O EIA/RIMA poderá também ser exigido para a ampliação de atividade já licenciada ainda que se tenha aprovado o RIMA quando da implantação da atividade.

O projeto trata também do Zoneamento Ambiental, a ser definido por lei específica e integrado ao Plano Diretor Participativo do Município, o qual estabelecerá as Zonas de Proteção Ambiental e os critérios para ocupação e/ou utilização do solo nessas Zonas, devendo ser respeitados os princípios, os objetivos e as normas gerais consagrados neste Código.

Nesse contexto, o projeto autoriza o Executivo Municipal a transformar áreas do domínio público em reservas ecológicas e em áreas de proteção ambiental, e dispõe que a alteração adversa, a redução da área ou a extinção de unidades de conservação somente serão possíveis por meio de resolução do Consemma, fundamentada no interesse social de desenvolvimento urbano sustentável, respeitados os princípios, os objetivos e as normas gerais constantes neste Código, o disposto no Plano Diretor e também no Zoneamento Ambiental.

A comunicação de evento danoso ou potencialmente danoso, nos termos do projeto, deve ser feita imediatamente à SEMA pela pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que possa causar ou for causadora de dano ambiental. A comunicação feita verbalmente deverá ser reiterada por escrito no prazo de 48 horas. No entanto, nos termo do projeto, a comunicação do fato não exime da responsabilidade de reparar o dano.

Consoante dispõe o projeto, compete ao Município estimular o desenvolvimento de pesquisas e tecnologias voltadas à preservação, à conservação e ao uso racional dos recursos naturais ambientais, observadas as peculiaridades locais. A Administração manterá à disposição da comunidade os estudos e as pesquisas por meio do Banco de Dados Ambientais.

Quanto à Educação Ambiental, o projeto estipula que compete ao Poder Público promover a educação ambiental, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não formal, e a conscientização da sociedade para a importância da preservação, da conservação e da recuperação do meio ambiente.
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Nesse sentido, o projeto indica que a Administração Pública promoverá programas de educação ambiental que assegurem o caráter interdisciplinar e interinstitucional das ações desenvolvidas, cabendo também à sociedade civil organizada, à iniciativa privada e à coletividade, promover a educação ambiental.

A Agenda 21, que será um dos instrumentos da Política Ambiental, foi instituída no Município por meio da Lei no 8.490, de 22 de agosto de 2001, consistindo em um plano de ação estratégico com a finalidade de promover em escala municipal novo padrão de desenvolvimento, conciliando métodos de proteção ambiental, de justiça social e de eficiência econômica com a inserção de novas posturas diante dos usos dos recursos naturais, a alteração de padrões de consumo e a adoção de tecnologias mais brandas e limpas que assegurem a manutenção da qualidade do ambiente natural e dos ciclos da biosfera no âmbito municipal.
A Agenda 21 do Município de Londrina se baseia nas seguintes temáticas: cidade sustentável; agricultura sustentável; infraestrutura e integração regional com ações nas áreas de transporte, energia e comunicações; gestão dos recursos naturais com a proteção, a valorização e o uso dos recursos naturais; redução das desigualdades sociais; e ciência e tecnologia para o desenvolvimento sustentável.
O Plano Diretor Participativo do Município, instituído pela Lei no 10.637, de 24 de dezembro de 2008, é o instrumento orientador e normativo da atuação do Poder Público e da iniciativa privada, prevendo políticas, diretrizes e instrumentos para assegurar o adequado ordenamento territorial, a contínua melhoria das políticas sociais e o desenvolvimento sustentável do Município, tendo em vista as aspirações da população. 
Nos termos do seu art. 5o, o Plano Diretor Participativo Municipal tem como princípio fundamental a busca do desenvolvimento sustentável do Município, considerando os contextos físico-biológico, socioeconômico e cultural.

No capítulo deste Código que trata da paisagem urbana, a proposta estabelece, além de outras, disposições quanto aos loteamentos e construções (arts. 119 a 124) . Nesse sentido, estipula que a emissão de diretrizes urbanísticas deverá ser precedida das diretrizes ambientais, emitidas pela Secretaria Municipal do Ambiente, as quais deverão estabelecer os critérios necessários para garantir a conservação dos recursos naturais e exigir medidas preventivas e mitigadoras da poluição e, quando couber, determinar estudos de impacto de vizinhança.

Entre outras medidas, o projeto dispõe que:

I – nos projetos de parcelamento do solo que apresentem áreas de interesse ambiental ou paisagístico, serão exigidas medidas convenientes à sua defesa;

II – todos os projetos de loteamentos, condomínios, conjuntos habitacionais de interesse social, distritos industriais e arruamentos deverão incluir o projeto de arborização urbana e tratamento paisagístico das áreas verdes e de lazer, a ser submetido à aprovação da SEMA;
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III – os empreendimentos deverão ser entregues com a arborização de ruas e avenidas concluídas e áreas verdes e de lazer tratadas paisagisticamente;

IV – será obrigatória a indicação das localização das árvores existentes nos projetos de edificações, reformas e ampliações residenciais, comerciais ou industriais a serem analisados pelo órgão competente da Prefeitura;

V – o proprietário do imóvel ou o empreendedor ficará responsável pela proteção das árvores ali já existentes;

VI – caberá à SEMA, definir o Sistema de Áreas Verdes e de Áreas Permeáveis Públicas de cada empreendimento, em razão de remanescentes florestais e do seu estágio de regeneração ou degradação, de áreas de preservação permanente, de várzeas, de faixas de drenagem e das demais características físicas da circunvizinhança da gleba.
O Sistema de Áreas Verdes compreende, consoante dispõe o projeto, toda área de interesse ambiental ou paisagístico, de domínio público ou privado, cuja preservação ou recuperação venha a ser justificada pela Secretaria Municipal do Ambiente – SEMA, abrangendo:

a) praças, parques urbanos e áreas verdes e de lazer previstos nos projetos de loteamentos e urbanização;

b) arborização de vias públicas;

c) unidades de conservação;

d) parques lineares;

e) áreas arborizadas de clubes esportivos sociais, de chácaras urbanas e de condomínios fechados;

f) remanescentes de vegetação regionais naturais representativos dos segmentos do ecossistema;

g) áreas de preservação permanente e reservas legais protegidas pelo código Florestal; e

h) outras determinadas pela SEMA.

Dentre as tantas normas estabelecidas no projeto, destacamos ainda as seguintes:
I – qualquer intervenção ou uso especial das Áreas Verdes ou de Lazer do município de Londrina somente será permitida após autorização expressa da SEMA;
II – a integração e a conservação dos remanescentes de vegetação natural serão feitas por meio de corredores ecológicos que interliguem dois ou mais segmentos do ecossistema original.
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III – no município, as áreas de preservação permanente (APP) ao longo de rios, córregos, nascentes, lagos e reservatórios corresponderão às áreas estabelecidas pelo Código Florestal Brasileiro, suas regulamentações e modificações;
IV – a área de preservação permanente das várzeas será de 50m a partir do limite da planície inundável;
V – a Secretaria Municipal do Ambiente - SEMA promoverá a arborização urbana de acordo com o Plano Diretor de Arborização (que se encontra em tramitação nesta Casa por meio do PL no 233/2010) e com os princípios técnicos pertinentes;
VI – os fundos de vale são inedificáveis, ressalvadas construções de baixo impacto e de interesse público, mediante prévio licenciamento ambiental;

VII – a fonte geradora é responsável pelo tratamento, pelo transporte e pela disposição final das substâncias de qualquer natureza resultantes de sua atividade;
VIII - não é permitido depositar, dispor, descarregar, entulhar, infiltrar ou acumular, no solo, resíduos, em qualquer estado de matéria, que alterem as condições físicas, químicas ou biológicas do ambiente;
IX – os princípios, objetivos, normas e medidas diretivas estabelecidas no Código, ou dele decorrentes, deverão ser observados na elaboração de planos, programas e projetos, bem como nas ações de todos os órgãos da Administração Pública, direta ou indireta
X – o Poder Público compatibilizará as políticas de crescimento econômico e social com as de proteção do ambiente, com vistas ao desenvolvimento integrado, harmônico e sustentável;
XI – o interesse público terá prevalência sobre o privado no uso, na exploração, na preservação e na conservação do patrimônio ambiental;
XII – as infrações às disposições deste código, às normas, aos critérios, aos parâmetros e aos padrões estabelecidos em decorrência dele e da legislação federal, estadual e municipal, e às exigências técnicas ou operacionais feitas pelos órgãos competentes para exercerem o controle ambiental, serão punidas com as penalidades estipuladas no projeto, que preveem multa de R$ 50,00 a R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), conforme a gradação prevista nesta lei; interdição, temporária ou definitiva; cassação; apreensão; embargo; demolição; e perda ou suspensão de incentivos e benefícios fiscais

Ao final, o projeto propõe a revogação da Lei nº 10.286, de 24 de julho de 2007, que dispõe sobre o parcelamento do solo para fins urbanos no Município de Londrina quando houver local confinado por acidentes geográficos ou com declividade acima de 30% (trinta por cento), rios com mais de 50 metros de largura, Parques Ambientais e áreas de paisagem notáveis que abriguem exemplares raros da fauna e flora que impossibilitem a transposição e sejam lindeiras a estes de baixa densidade, e dá outras providências.
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Argumenta o Chefe do Executivo, em sua exposição de motivos (Of. nº 857/2010-GAB), que:

“O conteúdo do  presente Projeto de Lei foi aprovado em Conferência das Leis Complementares do Plano Diretor do Município de Londrina, realizada nos dias 17 e 18 de abril de 2010.

O Código Ambiental é um passo ao desenvolvimento sustentável do Município de Londrina que, até o presente momento, não contava com uma legislação específica sobre a temática. Os assuntos referentes ao Meio Ambiente eram tratados por leis esparsas, o que dificultava muitas vezes a plena aplicação dos preceitos referentes ao meio ambiente.

O Código Ambiental, objeto da presente Propositura, tem como finalidade regular as ações do Poder Público e da Coletividade que garantam proteção, conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do ambiente ecologicamente equilibrado do Município de Londrina, e estabelecer normas para a administração, a proteção e o controle do Patrimônio Ambiental, da qualidade do ambiente e do desenvolvimento sustentável do Município de Londrina. 

...

O Projeto em tela, ilustres vereadores, é de enorme importância social. Foi elaborado com todo cuidado possível e especial atenção, observando, principalmente, os anseios e necessidades dos cidadãos londrinenses na área ambiental, obedecendo rigorosamente os princípios legais e constitucionais, em especial a Lei Federal nº 10.257/2001 - Estatuto da Cidade, que exige a observância ao princípio da participação popular. O IPPUL, através de uma equipe multidisciplinar, organizou, administrou e executou a formação e constituição do projeto, através da realização de oficinas, reuniões e conferências, ou seja, a participação popular no processo de construção das leis complementares se fez presente.

Trata, o Código do Interesse Social, dentre outros, do incentivo à adoção de hábitos, costumes e práticas sociais e econômicas não prejudiciais ao meio ambiente, discorre sobre a Política Ambiental e seus princípios e aborda a participação popular e deveres do Poder Público com relação ao assunto. Trata, ainda, do Sistema Municipal do Ambiente, dos instrumentos da Política Ambiental e dispõe sobre a proteção ambiental e das infrações e penalidades.

Diante do exposto, esperamos que o presente Projeto de Lei seja aprovado pelos ilustres vereadores, componentes desse egrégio colegiado municipal, para que possa ser transformado em lei.”

Chamado a se pronunciar sobre o projeto, nos termos do que exige o art. 61, VI, da Lei no 10.637, de 24 de dezembro de 2008, que institui as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina – PDPML e dá outras providências, o Conselho Municipal da Cidade – CMC, indicou que, “em apoio ao fortalecimento da vontade declarada da comunidade e da democracia, o Conselho não fará alterações ou propostas para aprovação destas leis.” Mas acrescentou: “caso o Executivo ou esta Câmara, resolva propor alterações na proposta original, o Conselho entende que deve fazer a análise e parecer sobre estas alterações”.
A Comissão de Justiça da Casa apresentou o Substitutivo nº 1 ao presente projeto, propondo alterações de ordem técnico-redacional e de aspectos de juridicidade.
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PARECER TÉCNICO:

O relacionamento da humanidade com a natureza, que teve início com um mínimo de interferência nos ecossistemas, tem hoje culminado numa forte pressão exercida sobre os recursos naturais. Atualmente, são comuns a contaminação dos cursos de água, a poluição atmosférica e do solo, a devastação das florestas, a caça indiscriminada e a redução ou mesmo destruição dos habitats faunísticos, além de muitas outras formas de agressão ao ambiente.

Dentro deste contexto, é clara a necessidade de mudar o comportamento do homem em relação à natureza, no sentido de promover um modelo de desenvolvimento sustentável (processo que assegura uma gestão responsável dos recursos do planeta de forma a preservar os interesses das gerações futuras e, ao mesmo tempo atender as necessidades das gerações atuais), com a compatibilização de práticas econômicas e conservacionistas, com reflexos positivos evidentes junto à qualidade de vida de todos.

A recuperação e a reabilitação das áreas agredidas são fundamentais para a manutenção e a melhoria da qualidade de vida, e as ações conservacionistas, elaboradas de forma planejada, visam a restaurar as condições satisfatórias das áreas, minimizando impactos ambientais negativos.
Visando à preservação, à melhoria e à recuperação da qualidade ambiental, foi necessário regulamentar a legislação ambiental. A dificuldade da Constituição em estabelecer todas as regulamentações sobre o ambiente, devido às especificidades de alguns casos, favoreceu o surgimento de leis ordinárias, como é o caso da Lei Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981, conhecida com Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), e da Lei Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, intitulada Lei de Crimes Ambientais.
Em nosso Município, foi editada a Lei no 4.806, de 10 de outubro de 1991, que estabelece a Política Municipal do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, cria o Conselho Municipal do Meio Ambiente e institui o Fundo Municipal do Meio Ambiente.

Nos termos dessa lei, a Política Municipal do Meio Ambiente, em consonância com as diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente, tem por objetivo a garantia da qualidade de vida dos habitantes do Município, mediante a preservação, a melhoria e a recuperação dos recursos naturais.
A Política Municipal do Meio Ambiente, conforme dispõe o art. 3o dessa lei, respeitadas as competências da União e do Estado, visa a:
I - manter a fiscalização permanente dos recursos naturais, visando à garantia da qualidade de vida e ao equilíbrio ecológico;
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II - formular novas técnicas, estabelecendo padrões de proteção, conservação e melhoria do meio ambiente;
III - dotar o município de infraestrutura material e de quadros funcionais adequados e qualificados para a administração do meio ambiente;
IV - estabelecer as áreas prioritárias, a fim de promover a melhoria da qualidade de vida e o equilíbrio ecológico;
V - planejar o uso dos recursos naturais, compatibilizando o desenvolvimento econômico-social com a proteção dos ecossistemas;
VI - controlar as atividades potencial ou efetivamente poluidoras;
VII - promover a pesquisa e a conscientização da população sobre o meio ambiente em que vive;
VIII - coletar, catalogar e colocar à disposição de todo e qualquer cidadão, independentemente de formalidades, todos os dados e informações sobre a qualidade dos recursos naturais e a qualidade de vida no município;
IX - impor ao degradador do meio ambiente a obrigação de recuperar ou indenizar os danos causados.

Agora, pela proposta em pauta, o Executivo visa a instituir o Código Municipal do Ambiente, que tem como regular as ações do Poder Público e da coletividade que garantam proteção, conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do ambiente ecologicamente equilibrado, e estabelecer normas para a administração, a proteção e o controle do Patrimônio Ambiental, da qualidade do ambiente e do desenvolvimento sustentável do Município. 
Como se observa, os objetivos indicados neste Código são os mesmos já estipulados na Lei no 4.806/91, tendo sido acrescido apenas o Licenciamento Ambiental a ser realizado pelo Município, o qual teve as normas fixadas por meio da Lei Municipal no 10.849, de 29 de dezembro de 2009.
Vale ressaltar que dispõe a Lei Orgânica, em seu artigo 179, que "todos têm direito ao ambiente saudável e ecologicamente equilibrado – bem do uso comum do povo e essencial à adequada qualidade de vida –, impondo-se ao Poder Público Municipal e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para o benefício da atual e das futuras gerações."
E acrescenta, no § 1o, que para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:

“I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético, biológico e paisagístico, no âmbito do seu território, e fiscalizar as entidades de pesquisa e manipulação genética, bem como manter o banco de germoplasma referente às espécies nativas animais e vegetais nele existentes;
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III – definir, implantar e manter áreas e seus componentes representativos de todos os ecossistemas originais do seu espaço territorial a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão, inclusive dos já existentes, permitidas somente por meio de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;

IV - exigir, para a instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de  significativa degradação do ambiente, estudo e relatório prévios de impacto ambiental, a que se dará publicidade, garantidos a audiência pública e o plebiscito, na forma da lei;

V - garantir a conscientização e a educação ambiental em todos os níveis de sua responsabilidade;

VI - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei,  as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade;

VII - proteger o ambiente e combater a poluição em todas as suas formas;

VIII - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu território;

IX - executar, com a colaboração da União, do Estado e de outros órgãos e instituições, programas de recuperação do solo, de reflorestamento e de aproveitamento dos recursos hídricos;

X - incentivar a arquitetura urbana e o desenvolvimento rural ecologicamente equilibrados;

XI - estimular e promover o reflorestamento ecológico em áreas degradadas, visando especialmente à proteção de encostas, fundos de vale, margens dos rios e dos recursos hídricos, bem como à consecução de índices mínimos de cobertura vegetal;

XII - controlar e fiscalizar a produção, a estocagem e o manuseio de substâncias, o transporte, a comercialização e a utilização de técnicas, métodos e instalações que comportem risco efetivo ou potencial à saudável qualidade de vida e ao ambiente natural e de trabalho, incluindo materiais geneticamente alterados pela ação humana e materiais alteradores do patrimônio genético das populações animais e vegetais, resíduos químicos e fontes de radiatividade;

XIII - requisitar a realização periódica de auditoria no sistema de controle de poluição e de prevenção de riscos de acidentes das instalações e atividades potencial ou efetivamente poluidoras, incluída a avaliação detalhada dos efeitos de sua operação sobre a qualidade física, química e biológica dos recursos ambientais, bem como sobre a saúde dos trabalhadores e de toda a população, garantindo-se ampla divulgação e acesso da população a estas informações;

XIV - estabelecer, controlar e fiscalizar padrões de qualidade ambiental, considerando os efeitos sinérgicos e cumulativos da exposição às fontes de poluição, incluída a absorção de substâncias químicas e elementos biológicos por meio da alimentação;
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XV - informar sistemática e amplamente a população sobre os níveis de poluição, a qualidade do ambiente, as situações de risco de acidentes e a presença de substâncias potencialmente danosas à saúde no ar, na água, no solo e nos alimentos;

XVI - promover medidas judiciais e administrativas de responsabilização direta dos causadores de poluição ou de degradação ambiental, e desencadear medidas reparadoras, na forma da lei;

XVII - incentivar a integração com a Universidade Estadual de Londrina, instituições de estudo e pesquisa, associações e entidades da sociedade, nos esforços para garantir e aprimorar o controle da poluição e da degradação e reparação ambientais, incluído o ambiente de trabalho;

XVIII - estimular a pesquisa, o desenvolvimento e a utilização de fontes alternativas de energia não poluentes bem como de tecnologias poupadoras de energia;

XIX - discriminar, por lei:

a)
áreas e atividades de significativa potencialidade de degradação ambiental;

b)
critérios para o estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto Ambiental;

c)
licenciamento de obras causadoras de impacto ambiental;

d)
penalidades para empreendimentos já iniciados ou concluídos sem licenciamento e sem projeto de recuperação de área de degradação.

XX - inventariar as condições ambientais das áreas sob ameaça de degradação ou já degradadas.”

Também o artigo 180 da LOM estabelece como dever do Município elaborar e implantar, mediante lei, o “Plano Municipal do Ambiente e dos Recursos Naturais, que contemplará a necessidade de conhecimento das características e recursos dos meios físico e biológico, de diagnóstico de sua utilização e definição de diretrizes para o seu melhor aproveitamento no processo de desenvolvimento econômico-social.”
Importante destacar que a Lei Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981 – Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) –  estabelece em seu art. 5o, que “as diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em normas e planos, destinados a orientar a ação dos Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios no que se relaciona com a preservação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, observados os princípios estabelecidos no art. 2º desta Lei”.
Acrescenta o art. 6o Lei no 6.938/81 que:

“Art. 6o - Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado:
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[...]
VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições.
§ 1º - Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA.

§ 2º - Os Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão elaborar as normas mencionadas no parágrafo anterior.” (destacamos e grifamos)
Ressalte-se que os intrumentos estabelecidos no projeto em tela para atender aos princípios da proteção ambiental, e as normas neste inseridas encontram-se em consonância com a referida lei federal.
Cabe salientar que a elaboração e a implementação de normas ambientais eficazes, especialmente em nível local, podem ter enorme significado para o desenvolvimento humano. As normas ambientais ajudam a conservar os recursos naturais e a prevenir e reverter a degradação do ambiente. Esses dois aspectos são cruciais para promover a capacidade humana: uma base segura de recursos naturais proporciona oportunidades econômicas, enquanto o ar, o solo e a água limpos promovem boa saúde e nutrição, além de vida mais longa.
Para assegurar a efetividade do direito ao ambiente saudável e ecologicamente equilibrado, incumbe ao Poder Público, dentre outras medidas, proteger o ambiente e combater a poluição em todas as suas formas, e controlar a produção, a estocagem e o manuseio de substâncias, o transporte, a comercialização e a utilização de técnicas e métodos que comportem risco efetivo ou potencial à saudável qualidade de vida e ao ambiente natural 

A preservação do ambiente depende de ações e regulamentos referentes a medidas mitigadoras e conservacionistas, as quais têm por intuito o arrefecimento da degradação ambiental. A noção de ambiente equilibrado, perpassa pela qualidade do local onde vivemos, incluindo a cidade e sua qualidade de vida, por isso deve-se ter por foco a proteção desse ambiente.

Com relação ao conteúdo proposto, concluímos que as disposições neste contidas estão em sintonia com os princípios traçados pela Constituição Federal em seus artigos 23, 30 e 225, pelo Estatuto da Cidade, pelas Leis Federais nos 6.938/81 (PNMA), 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais), pelo Plano Diretor Participativo do Município, e pela legislação complementar Federal, Estadual e Municipal, o que indica o mérito da proposta, reunindo esta, assim, condições para sua normal tramitação nesta Casa, haja vista estar respaldada pela legislação vigente e conter importantes mecanismos para a defesa, o controle e a recuperação do ambiente municipal, na busca do desenvolvimento sustentável.
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Não obstante, em que pese a argumentação do Chefe do Executivo de que a proposta foi aprovada em Conferência das Leis Complementares do Plano Diretor do Município de Londrina, realizada nos dias 17 e 18 de abril de 2010, entendemos ser importante a sua discussão com toda a sociedade e com as entidades que atuam na defesa do ambiente, visando ao seu aprimoramento no transcorrer de sua apreciação por esta Casa.
Após todo o exposto, compete à Comissão do Meio Ambiente, avaliar em seu voto o mérito e definir a acolhida do projeto, sendo de nossa opinião que se dê com as modificações propostas pelo Substitutivo no 1, que contém importantes alterações de ordem técnico-redacional e de aspectos de juridicidade. 
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 22 de outubro de 2010.

Assessoria Técnico-Legislativa/SoniaR.

